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Comité Piabanha iniciou as atividades
do CAR e do CNARH

@ CAR

CADASTRO AMBIENTAL RURAL
O que é o CAR?

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um regis-
tro eletrénico, obrigatério para todos os imé-
veis rurais, com a finalidade de integrar as
informagdes ambientais das propriedades e
posses rurais do pais. O registro faz parte de
uma base de dados para o controle, monitora-
mento e combate ao desmatamento de flores-
tas e demais formas de vegetacéo nativas do
Brasil, bem como para planejomento ambien-
tal e econdmico dos iméveis rurais.

O CAR no Comité Piabanha

O Comité, através da AGEVAP conta, desde
junho de 2014, com uma equipe composta por
dois técnicos aptos a desempenhar atividades
de capacitacdo, divulgacdo e cadastramento
de propriedades e posses rurais no CAR e
também no Cadastro Nacional de Usudrios de
Recursos Hidricos (CNARH), a serem execu-
tados na regido hidrogréfica do rio Piabanha.
Além disso, ser@o responsdveis por acompa-
nhar o processo de cadastramento e prestar
assisténcia aos técnicos do CAR e CNARH de
outras instituicdes. Informacdes sobre o CAR
no Comité Piabanha poderéo ser obtidas pelo
telefone (24) 2237-9913 ou pelo e-mail
car.piabanha@agevap.org.br.

Beneficios do CAR

A inscricdo no CAR é um dos pré-requisitos
para acesso aos beneficios previstos nos Pro-
gramas de Regularizagdo Ambiental e de
apoio e Incentivo & Preservagdo do Meio Am-
biente, dentre eles estdo:

1. Possibilidade de regularizagdo das APPs e/
ou Reserva Legal vegetacdo natural suprimida
ou alterada até 22/07/2008 no imével rural,
sem autuagdo por infracdo administrativa ou
crime ambiental;

2, Suspensdo de sangdes em fungdo de infra-
¢6es administrativas por supressdo irregular de
vegetag@o em dreas de APP, Reserva Legal e de
uso restrito, cometidas até 22/07/2008.

3. Obtencdo de crédito agricola, em todas as
suas modalidades, com taxas de juros me-
nores, bem como limites e prazos maiores que
o praticado no mercado;

4. Contratacé@o do seguro agricola em condi-
cbes melhores que as praticadas no mercado;
5. Deducdo das Areas de Preservacéo Perma-
nente, de Reserva Legal e de uso restrito base
de célculo do Imposto sobre a Propriedade Ter-
ritorial Rural; e

6. Isencéo de impostos para os principais insu-
mos e equipamentos, tais como: fio de arame,
postes de madeira tratada, bombas d’dgua,
trado de perfuragdo do solo, dentre outros utili-
zados para os processos de recuperacdo e ma-
nutencdo das APP de Reserva Legal e de uso
restrito.
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O Instituto Ambiental (OlA):
Bio Sistema Integrado (BSI)

O conceito do BSI, difundido pelo OIA,
aponta que toda a forma de residuo orgénico
animal ou vegetal pode ser tratada e reinserida
em novo ciclo, podendo ser feito das dejecoes
humanas nas dreas urbanas e os residuos de
animais e da agricultura nas zonas rurais o
melhor uso do conceito de BSI. Onde néo se
constréitanques, um filtro biolégico é instalado
apéds a caixa de compensacdo do biodigestor,
seguido por zona de raizes que filiram e por
evapotranspiracdo consomem a maior parte
do efluente. Matéria na integra disponivel no
site www.oia.org.br.
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Estagios

1 O esgoto produzido é coletado e levado ao biodigestor o mais
préximo possivel das residéncias.

2 O biossélido é retirado periodicamente, desidratado ao sol e
aproveitado como adubo orgénico.

3 O gés é utilizado na cozinha dos Centros Comunitdrios onde o
Biossistema foi implantado.

4 A 4gua flui para a estagéo de reciclagem dos nutrientes com
tanques de sedimentacdo aeracdo e oxigenagdo por algas verdes.

5 Na etapa seguinte, a dgua passa por ldminas sutis, seguindo
para o tanque de peixes onde crescem tambacUs, pacus, curima-
tas, tilépias e segue por gravidade para os tanques de macréfitas.
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Nova Transposicao do rio Paraiba do Sul, proposta
pelo governo de Sao Paulo

“O Comité Piabanha considera preocupante a
solicitacdo do Governo de Sdo Paulo em realizar uma
transposicdo de dgua da "cabeceira" do Rio Paraiba do
Sul para o abastecimento da cidade de Séo Paulo, no
trecho paulista deste importante rio do fterritério
brasileiro.

Primeiramente, a Lei Federal N2 9.433/ 1997
tem como principio pétreo o cardter par-ticipativo nas
decisées acerca da utilizagdo dos recursos hidricos de
uma bacia, e entende-se que o processo iniciado pelo
governo de Séo Paulo descumpre tal cardter existente na
legislacdo além de gerar perda e/ou enfraquecimento
da participag@o social em tal processo. Ressaltamos
ainda que o CEIVAR, Comité de Integracdo da Bacia
Hidrogrdéfica do Rio Paraiba do Sul, é o responsdvel
legitimo pela gest@o dos recursos hidricos nesta bacia,
sendo portanto o espago adequado para tratar desta
questdo.

A preocupacdo ndo se trata de alarmis-mo,
nem tampouco busca amenizar qualquer possivel
discussd@o sobre as transposi¢des feitas em toda a bacia.
Ressaltando a importadncia da transposicdo do Rio
Paraiba do Sul para a bacia do Rio Guandu com a
finalidade original de geracéo de energia, mas que hoje
é respon-sdvel pelo abastecimento de dgua para cerca
de 10 milhées de pessoas da regiGo metropolitana do
Rio de Janeiro, porém, faz-se necessério que avaliemos
e discutamos toda a problemdtica da bacia do Rio
Paraiba do Sul, tendo por base estudos técnicos
adequados, criteriosos e em bases comuns visando uma
discuss@o equénime entre todos aqueles que pertencem
a Bacia e aqueles que dela utilizam.

Causa-nos também grande preocupagdo, que
o agravamento da escassez de dgua do Rio Paraiba do

Ricardo Valcarcel
Engenheiro Florestal,
Professor de Manejo

de Bacias Hidrogréficas
da UFRRIJ

“Existe um problema, e esse problema tem
raiz histérico cultural. Nés como sociedade néo valo-
rizamos a dgua como fator de desenvolvimento re-
gional. Temos a sensacdo de que ela é um recurso
abundante, independente da qualidade, que esté
piorando a cada dia, porém minimizamos estes
problemas.

Esse cendrio vai piorar muito com a trans-
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Paulo Sérgio Oliveira de Souza Leite

Presidente do Comité Piabanha
Sul possa implicar, no futuro, a adocdo de medidas de
restricdo & utilizacdo dos recursos hidricos da bacia do
Rio Piabanha e possivelmente também da bacia do Rio
Paraibuna em Minas Gerais. Através do didlogo, é
possivel buscar uma solucé@o para todos os envolvidos
no problema, inclusive o Estado de Sd@o Paulo, mas
reforca-se a necessidade de uma construg@o conjunta
de solucdes para os problemas, caso contrdrio, mais
uma vez estes poderdo ndo ser resolvidos, mas apenas
mudados de lugar.

O que esperamos ¢ que a legislacdo seja
cumprida e os processos participativos sejam
estabelecidos nesta discuss@o sobre a transposi¢éo dos
recursos hidricos da bacia do Rio Paraiba do Sul para o
sistema Cantareira, além dos demais assuntos que se
relacionam com atemdtica.”

posicdo para Séo Paulo, pois vai aumentar a concen-
tragdo de produtos orgdnicos e inorgénicos, vai
reduzir substancialmente a quantidade de dgua nos
periodos de estiagem e vai afetar toda a sociedade.
Séo Paulo ndo tem opgdo alternativa de abaste-
cimento e ndo vai abdicar do seu crescimento, ou
seja, vai precisar de outras fontes de abastecimento
de dguas. Vislumbro um cendrio pessimista a médio
e longo prazo, que pode ser antecipado com a
transposigdo.

As grandes cidades ndo sé@o hidrologi-
camente sustentdveis, dependem de outras bacias e
os nossos desafios se tornam cada vez mais pre-
mentes: Temos que iniciar a implantacéo de acoes
objetivas de regularizacGo nas microbacias
para agarantir o abastecimento da bacia.
Precisamos passar do discurso académico para a
parte pratica, colocando pequenas experiéncias em
campo, avaliando e aperfeicoando procedimentos
nos municipios, atividades estas que o Comité de
Bacias estd habilitado a desenvolver.”
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Monitoramento do Rio Piabanha

Equipe UD2 - AGEVAP

Coleta de amosiras no Rio Piabanha,
em ltaipaca, Petrépolis (RJ)

O Comité contribuiu com R$ 70 mil
para viabilizar as analises fisico-quimicas e
biolégicas. Referente ao monitoramento do Rio
Piabanha. Trata-se de uma rede (UFRJ, INEA,
CPRM, CETEM) que tem como alvo a determi-
nacdo de vazées ambientais na bacia do Rio
Piabanha. Deste grupo, a geréncia de qua-
lidode de dgua do INEA que monitora siste-
maticamente a qualidade de dgua em duas
estagdes de amostragem na calha principal do
rio Piabanha propdés ampliar esse monito-
ramento para nove estacdes de amostragem
durante um periodo minimo de um ano. Esta
equipe que é composta por especialistas em
qualidade de dgua coletou, entre os anos de
2012 e 2013, dados da qualidade, vazéo e
estrutura das comunidades fitoplancténicas,

ao longo do Rio Piabanha, com o objetivo de
monitorar o rio e buscar diretrizes para uma
metodologia que possibilite uma avaliacéo
gualiquantitativa de suas dguas. Participam
desse trabalho: especialistas em quimica da
dgua, fitoplancton, estatistica, engenharia de
recursos hidricos entre outros.

Conclusoes:

A avaliagéo da qualidade da dgua do
rio Piabanha, a partir dos dados obtidos nesse
monitoramento, sugere que a principal interfe-
réncia na qualidade das dguas do rio é oriunda
do despejo de esgoto doméstico sem tra-
tamento. A maior evidéncia sdo as altas taxa
de Coliformes Termotolerantes encontradas
em todas as estagdes de amostragem.

Os niveis médios de correlacéo entre os
par@metros: DBO e OD com os Coliformes
Termotolerantes demonstram que provavel-
mente as condi¢des dessas varidveis estdo sen-
do determinados pelas mesmas fontes de po-
luigdo, despejos domésticos com altos niveis de
carga orgdnica.

As vazdes crescentes e as taxas decres-
centes de ocupacdo de montante para jusante,
acompanhadas de um gradiente decrescente
nas concentracdes de DBO e taxas de Coli-
formes Termotolerantes, sugere que estes com-
portamentos estdo associados a menores ni-
veis de langamento de despejos domésticos e
maior diluigdo ao longo do curso do rio.

Comité Piabanha investe em Sistemas de Informacéo
em parceria com a GEOPEA/ INEA

Comité Piabanha é a primeira institui-
c¢do a formalizar parceria com o Banco de
Dados Espaciais (BDE) do INEA.
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No dia 23 de janeiro de 2014 foram
entregues 18 pentes de meméria RAM de 8GB
a Gerente de Geoprocessamento (GEOPEA/
INEA) Andrea de Oliveira, também esteve pre-
sente no encontro a Superintendente Regional
do Piabanha Mércia Pinho.

O equipamento dard maior agilidade,
aumentando a velocidade de transmissdo de
dados do sistema. O objetivo é ter disponivel
informagdes sobre a regido hidrogrdéfica, com
a possibilidade de inserir dados especificos.

O Comité possui um grupo de trabalho
especifico para Sistemas de Informacgédo.
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